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IV Congresso de História~ N acionai 
Promovido pelo Instituto Histórico 

e Geográfico Brasileiro, estêve reunido 
nesta capital, entre 21 e 29 de abril úl
timo, o IX Congresso de História Na
cional, celebrado em comemoração do 
4.0 centenário da instituição do go
vêrno geral do Brasil e da fundação 
da Cidade do Salvador 

Participaram do certame, além dos 
representantes dos institutos, e figuras 
as mais representativas da nossa cul
tura histórica, uma delegação especial 
de Portugal, sob a presidência do es
critor Júlio Dantas, que, para realce 
daquela assembléia cultural, trouxe o 
contributo de Portugal, na parte que se 
lhe refere no exame dos sucessos histó:.. 
ricos, a que se consagrara o Congresso. 

A sessão inaugural do Congresso 
foi presidida pelo senhor presidente da 
República, general de Exército EURICO 
GASPAR DuTRA, presidente honorário do 
Instituto Histórico e Geográfico Bra
sileiro, tendo contado com a presença 
de Sua Eminência, o cardeal Dom JAIME 
DE BARROS CÂMARA e de altas autorida
des civis, militares e eclesiásticas 

Abrindo a sessão de instalação fa
lou o senhor embaixador JosÉ CARLOS 
DE MACEDO SOARES, presidente perpétuo 
do Instituto, seguindo-se com a pala
vra, a fim de saudar o embaixador ofi
cial de Portugal e os congressistas, o 
orador oficial, senhor professor PEDRO 
CALMON 

A seguil, falou o senhor embaixa
dor extraordinário e plenipotenciário de 
Portugal, na qualidade de representan
te oficial do govêrno português ao IV 
Congresso de História Nacional, tendo 
finalmente feito uso da palávra o depu
tado federal, O senhor ATALIBA NOGUEI
RA, em nome dos delegados 

Constou o temário do Congresso, 
devotado como acima ficou dito, aos 
sucessos históricos referentes à criação 
do govêrno geral do Brasil, até a trans
ferência dêste para o Rio de Janeiro 
0763), de matérias de grande interês
se, as quais suscitaram numerosas te
ses, como se vê da relação abaixo: 

1 ° História Geral - 32 
2 ° Geografia e História - 3 
3 ° Etnografia - 2 
4 o História Econômica e So

cial - 17 
5 ° História Militar e Diplomática 

-9 

6.0 Religião, Ciências, Letras e 
Artes- 21 

7 ° Instituições Políticas e Jurí
dicas - Evolução das Cida
des- 10 

s.o Bio-Bibliografia - 19 
9.° Contribuições Avulsas - 14 

Ocupou-se o Congresso, por suas 
c.amissões especializadas, do meticulo
so exame dêsses trabalhos, constando 
da elaboração de pareceres, discussão e 
final sujeicão à aprovação do plenário. 
As teses que lograram aprovação, algu
mas com menções el.agiosas, serão pu
blicadas nos anais do Congresso, que 
condensarão os resultados dêsse cer
tame. 

Sem embargo do vulto dos traba
lhos internos, tiveram os congressistas 
oportunidade de realizar visitas sociais 
e em caráter de estudo a diversas ins
tituições, sendo-lhes dado entrar em 
contacto com coleções de documentos 
e raridades históricas. 

Fez-se valer também o pr.anuncia
mento dos congressistas em expressivas 
indicações e recomendações que tradu
zem interêsse pela cultura e pesquisa 
histórica no país Assim, exemplifica
tivamente, a importante recomendação 
que solicita a preservação dos arquivos 
municipais, como garantia para os fu
turos pesquisadores da nossa história; 
a proposta da criação do Instituto Na
cional de Genealogia, a indicação sô
bre a conveniência da separação dos 
cursos de geografia e história nas fa
culdades de filosofia, para que tanto 
os geógrafos como os historiadores fu
turos tenham seu campo de estudo alar
gado, a escolha da data do 4.0 cente
nário da fundação da cidade de São 
Paulo para a realização do V Congresso 
Histórico Nacional. 

A sessão solene de encerramento 
foi assinalada com a inauguração de 
expressiva placa comemorativa do IV 
Congresso de História Nacional, ofere
cida ao Instituto Histórico e Geográ
fico Brasileiro, pela delegação de histo
liadores portuguêses As palavras finais, 
coube proferi-las o ministro TAVARES DE 
LIRA, presidente efetivo do Congresso, 
que agradecendo a presença das dele
gações e exaltando os trabalhos reali
zados, fêz uma síntese do período his
tórico, objeto da consideração do cer
tame. 

I Conferência Brasileira de Colonização e Imigração 
Sob os auspícios do Conselho de 

Imigração e Colonização, efetuou-se em 
Goiânia, no período de 30 de abril a 7 
de mai.a, a I Conferência Brasileira de 
Imigração e Colonização, que contou 

com a participação de delegados de to
dos os estados e de representantes es
peciais. O certame, que se revestiu de 
um caráter técnico-cultural, evidenciou 
ainda sentido prático, pois nêle se po-
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sitivaram tendências e se chegaram a 
acôrdo pelo estudo dos diferentes fatô
res envolvidos, sôbre matérias de inte
rêsse na coordenação de uma bem 
orientada política de colonização na
cional. 

Visando a Conferência, como tor
naram explícito suas publicações ofi
ciais, a (1.0 ) um balanço das "possibi
lidades do Brasil Central quanto ao de
senvolvimento dos seus recursos na
turais, à base de colonização por na
cionais e ·estrangeiros" e (2 °) eviden
ciar os espaços vazios propícios à colo
nização e como base de progresso e de 
descentralização econômica e social, 
em vista da transferência da capital 
da República; desdobraram-se os as
suntos a serem debatidos nos seguintes 
setores: de seleção, de recepção, de fi
nanciamento, de transporte, de fixação 
no interior, de aculturação e assimila
ção do emigrant!;\ e de atuação final 
A mesa efetiva da. Conferência ficou 
assim constituída 

Presidente: ministro JoRGE LATOUR, 
1.0 vice-presidente doutor SEBAS

TIÃO ARCHER, governador do estado do 
Maranhã-o, 

2 ° vice-presidente professor JosÉ 
VERÍSSIMO DA C. PEREIRA, chefe da dele
gação do Conselho Nacional de Geo · 
grafia, 

Secretário-geral: doutor JoÃo GoN
ÇALVEs DE SousA; 

1.0 secretário deputado federal 
doutor JOÃO DE ABREU. 

2.0 secretário-geral doutor Luís 
AMARAL, representante da Sociedade 
Rural Brasileira. 

As comissões t~cnicas, em número 
de. 6, receberam as seguintes denomi
nações, de acôrdo c·om seu objeto espe
cífico: Colonização, Imigração, Ecolo
gia, Geopolítica, Economia Social, Va
lorização da Amazônia 

Uma delegação do Conselho Nacio
nal de Geografia composta dos geógra
fos. JOSÉ VERÍSSIMO DA COSTA PEREIRA, 
FRANCIS RUELLAN, MIGUEL ALVES DE LIMA 
e SPERIDIÃO FAISSOI,, chefiada pelo pri
meiro, tomou parte ativa nos trabalhos 
da Conferência, principalmente no seio 
das comissões técnicas para que foram 
designados e em que tiveram oportuni
dade de emitir v~rios pareceres sôbre 
matérias que envolviam questões geo
gráficas. 

Além dêsses pareceres e das dis
cussões em que os representantes do 
C. N G. emprestaram sua contribui
ção especializada à análise dos proble
mas em foco, há que salientar a con
ferência proferida pelo professor FRAN
cis RUELLAN, fartamente ilustrada, su
bordinada ao tema "O Planalto Central 
e a localização da nova capital do Bra
sil". Também na redação de resoluções 
na parte referente à colonização e na 
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expostçao documentária e de trabalhos 
cartográficos, se fêz sentir a colabora
ção da delegação do Conselho. 

Dentre as conclusões assentadas no 
certame, cumpre mencionar as seguin
tes, sendo algumas de particular inte
rêsse para a geografia 

No setor de imigração concluiu-se 
que ao colono nacional deve ser dada 
a mesma proteção que ao elemento ru
ral alienígena Como meio de fixar o 
homem à terra, a Conferência decidiu 
que deverão ser dados ao lavrador pe
quenos lotes de terra, a fim de intensi
ficar a formação das pequenas proprie
dades rurais Essa gleba que fôr facili
tada ao colono, não poderá ser vendi
da antes que transcorra o prazo de. cin
co anos, podendo, contudo, dela extrair 
tôda a sua produção, menos carvão de 
lenha, para não prejudicar as florestas, 
com a exploração das queimadas. 

No setor de colonização foi feita 
ênfase na proscrição de preconceitos 
de côr, raça ou religião, ao mesmo tem
po que se procurou salientar a impor
tância de uma planificação rigorosa, 
fazendo consistir a política colonizado
ra na criacão de uma sociedade rural 
radicada ao solo, pela posse da terra 
Honrosa distinção foi conferida ao I 
B G. E em virtude de indicação assi
nada pelo coronel FREDERICO RONDON e 
aprovada unânimemente, apresentando 
c-ongratulações a êsse órgão, pelos "tra
balhos de valorização do homem e da 
terra e. pelas numerosas e bem cuida
das publicações da sua iniciativa" 

- No tocante à recepção e hospe
dagem do imigrante, aconselhou-se a 
organização de um serviço assistencial 
abrangendo todos os pontos, principal
mente o alimentar, médico, social e. re
ligioso. Foi sugerido também que se 
criasEe uma estação sanitária, provida 
dos elementos indispensáveis à sua fi
nalidade, como filtro da seleção imi
gratória. 

Deve o govêrno - segundo outra 
resolução - favorecer a imigração es
pontânea européia para a Amazônia, 
sem compromissos do estado para com 
o imigrante, e sem restrições profissio
nais .ou de localização. 

E a imigração no Brasil não deve 
ter por objetivo principal o aumento 
da população, mas a sua utilização como 
elemento de melhoria dos padrões cul
turais - agrícolas ou industriais -
existentes no país 

Fixação e assimilação do imigrante 
- Mostrou a Conferência a necessida
de de se reconhecer o valor da Igreja, 
das escolas primárias, das cooperativas 
e dos centros recreativos como fatôres 
indispensáveis à fixação e assimilação 
do imigrante. 

O indivíduo sem família deve se.r 
evitado na colonização, pela sua pro
pensão ao nomadismo e aos centros ur-



304 REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

banas E deve-se tornar obrigatória a 
preferência pelos colonos que se dedi
quem ao trabalho rural, de caracterís
ticas mais homogêneas em todo o 
mundo 

Carte'b a de Colonização - A Con
ferência de Goiânia recomendou que 
se expressasse ao senhor presidente da 
República e às duas Casas do Con
gresso "o desejo de que seja, quanto 
antes, aprovado o anteprojeto de lei, 
em tramitação no Parlamento, criando 
o Banco Rural, como a mais importante 
peça da reforma bancária", e que se 
solicite ao govêrno providências no sen
tido de ser criada no Banco do Brasil 
a Carteira de Colonização, até que se 
concretize a reforma bancária. 

Te1 r as devolutas - Ao govêrno do 
estado de Goiás recomendou-se a ela
boração de leis que incorporem, em um 
plano, não só tôdas as terras devolutas 
contidas na faixa de 40 quilômetros de 
largura de cada lado da linha Goiânia
-Anápolis-Belém, com base na Colônia 
Agrícola Nacional de Goiás, como tam
bém as terras do domínio privado ne
cessárias ao desenvolvimento da coloni
zação 

Ampw o aos municípios- Não es
queceu a Conferência de recomendar o 
amparo aos municípios, acentuando 
que esssa assistência deve constituir-se 
numa das preocupações máximas do 
nosso govêrno para revigoramento das 
c-omunas 

Educação técnico-pt ofissional 
Para melhoria do padrão de vida e de
fesa da economia do homem planalti
no, rural por excelência, impõe-se -
segundo diz uma das recomendações -
que o govêrno incentive a educação 
técnico-profissional, instituindo um õr
gão assemelhado ao Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industlial (SENA!l, 
que venha a cooperar no reerguimento 
das zonas agrícolas. 

Proteção à infância e à mater ni
dade - A criação de postos de pueri
cultura, fixos ou volantes, foram reco
mendados como órgãos mais indicados 
para as populações rurais, assinalando
-se que. cabe à iniciativa privada, sob 
os auspícios do poder público, criar e 
desenvolver as atividades de proteção 
à infância e à maternidade 

A Conferência sugeriu ainda ao go
vêrno o dispêndio, com 0 Departamento 
Nacional da Criança, de importância 
igual à despendida com o Departamen
to Nacional de Imigração, consideran
do que a queda dos nossos índices de 
mortalidade infantil vem contribuir, 
paralelamente com a imigração, para o 
povoamento do solo pátrio. 

Lei Agrária - Por outro lado, soli
citou-se o andamento no menor prazo 
de tempo possível, e que seja na forma 
da lei sancionada, a Lei Agrária, em 
trânsito na Câmara Federal, sem a 
qual - reconheceu a Conferência -
nada de positivo será possível realizar 
em favor da colonização, principal
mente no que se relaciona com a colo
nização nacional. 

Recursos financeiros - "O govêrno 
- declara outra recomendação - em 
seus planos de imigração e coloniza
ção, deve procurar captar capitais pri
vados nacionais e estrangeiros, convo
cando-os principalmente para as em
prêsas de comunicações, fôrça, luz e 
assistência sanitária, porque a obra de 
incorporação do imigrante às ativida
des nacionais deve ser o resultado da 
conjugação de esforços de todos os bra
sileiros no amadurecimento econômico 
do nosso país, ajudados ainda quando 
possível pelas nações fornecedoras de 
imigrantes" 

Valo1ização da Amazônia - Com 
relação à Amazônia foram aprovadas, 
entre outras, as seguintes resoluções: 
que a plantação da seringueira sàmen
te seja tentada como obra do govêrno, 
associada para outras culturas de ciclo 
rápido, preferindo-se para êsse traba
lho as zonas da planície amazônica, 
confiado êste ao trabalho nacional, que 
o Banco de Crédito da Borracha S. A. 
seja transformado em Banco da Bor
racha, que se instituam a isenção de 
impostos, prêmios e outras vantagens 
estimuladoras da industrialização da 
borracha na Amazônia; e que sejam 
criados núcleos agro-industriais na. re
gião, abolidos os monopólios que entra
vam a economia amazônica, declara a 
Amazônia parte integrante da geopo
lítica pan-americana, e amparados os 
habitantes da amazônia para o inten~ 
sivo povoamento da região 

Aproveitamento do São Francisco 
- A Conferência aprovou também uma 
recomendação no sentido de o aprovei
tamento do potencial hidro-elétrico do 
rio São Francisco e seus afluentes ser 
considerado base para recuperação do 
vale do São Francisco, colonização e 
exploração da bacia hidr.ográfica san
franciscana, em defesa da própria so
brevivência nacional, através de uma 
permanente ligação entre as regiões 
do altiplano central do país e o Nor
deste 

Foram estas algumas das numero
sas conclusões aprovadas pela I Confe
rência Brasileira de Imigração e Colo
nização, realizada em Goiânia, sob os 
auspícios da presidência do Conselho 
de Imigração e Colonização 
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